
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PRAÇA ALÍPIO BEDAQUE, 1406 – CEP 17.940-000 
FONE (0XX18) 3875-1231  

C.N.P.J. – 44.919.066/0001-55 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) 
 

Objeto 
  Contratação de 01 (uma) apresentação artística de um show musical da

banda “SANTA MÔNICA” no dia 07 de setembro de 2024, as 22h00min, 
com duração de aproximadamente 3h00m.   

Unidades requisitantes Secretaria Municipal de Educação 

Responsável pela 
demanda ANITA BARALDI ROLIM 

Justificativa 

DA ESCOLHA DO FORNECEDOR  
             A iniciativa é de interesse da Administração em contratar o 
referido show artístico, em caráter gratuito, visa levar música, alegria, 
cultura e entretenimento à comunidade em geral, num evento que visa 
unir a comunidade mercedense. 
A banda musical “SANTA MÔNICA”, por intermédio da x RICARDO 
VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES, CNPJ 12.650.672/0001-21, 
com sede na R Joao Vergílio De Paula Neto, bairro Centro, Atalaia/PR, 
que detêm a exclusividade para comercialização dos shows da banda 
Santa Monica, foi um dos Shows Nacionais escolhidos para 
apresentação em comemoração ao aniversário da cidade, em virtude do 
grande destaque da dupla no mercado musical. 
Desta forma, visando atrair número considerável de público para o 
evento citado, devido à popularidade do Artista e sua trajetória artística 
acima citada, pensou-se nesta contratação, como oportunidade de 
divulgação e apoio a cultura e o turismo locais, contribuindo para 
valorização do município, a preservação do festa tradicional que 
acontece já a anos, já que desperta o interesse na participação dos 
eventos municipais 
DO VALOR 
Os documentos juntados ao processo comprovam a consagração dos 
Artistas pela crítica especializada ou pela opinião pública este está 
devidamente juntada ao processo; razão da escolha do profissional do 
setor artístico, bem como da justificativa do preço. 
O valor referente à apresentação (show) do artista, na festa em 
comemoração do 76º aniversário da cidade é de R$ 23.000,00 (vinte e 
três mil reais). Este valor inclui os custos de cachê, alimentação, 
transporte, impostos, hospedagem e alimentação, produção local e 
custeio de toda logística em geral. Ficando sob a responsabilidade da 
Contratante o fornecimento de Sonorização e Iluminação, e demais 
estruturas para realização da atividade. 
Assim sendo, demonstramos através de documentos juntado ao 
processo que os preços propostos e a ser contratados está compatível 
com os preços praticados no mercado de shows artísticos para eventos 
similares ao que será contratado pelo município de Santa Mercedes-SP, 
seguindo as exigências do Art. 72 da lei 14.133 de 21 de abril de 2021. 

Estimativa preliminar do 
valor da contratação R$ 23.000,00 (VINTE E TRES MIL REAIS.) 

Data pretendida para a 
conclusão da contratação 

Agosto de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

O Município de Santa Mercedes, tradicionalmente, promove festejos comemorativos 
relativos ao aniversário da cidade, com eventos realizados em setembro para a população, 
propiciando cultura, lazer e entretenimento. 

O Município de Santa Mercedes é de pequeno porte, com cerva de 3.000 habitantes 
(segundo o Senso de 2022), com boa parte da população de baixa renda, de forma que a 
única oportunidade de assistirem um show artístico é quando a prefeitura faz esse tipo de 
evento. 
Assim, sendo obrigação do município de propiciar lazer e cultura à população e as 
comemorações alusivas ao 76º aniversário, justifica-se a contratação do show musical 
pretendido. 
 
Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 
O Município de Santa Mercedes não elaborou o plano anual de contratações para o ano 
de 2024, porque ainda estava usando a Lei 8.666/93, conforme autorização do art. 191 da 
Lei 14.133/2021, não havendo possibilidade de combinação das referidas Leis, conforme 
vedação do citado dispositivo legal, sendo que será elaborado o referido plano para o 
exercício de 2025. 
 
Requisitos da contratação; 
A contratação pretendida deve cumprir os seguintes requisitos: 

a) Comprovação de que o artista a ser contratado é 
consagrado pela crítica ou pelo público, o que deve ser demonstrado no processo de 
inexigibilidade de licitação, através de documentos que demonstrem a exposição na mídia 
ou engajamento na rede mundial de computadores; 

b) Contratação diretamente com o artista ou com seu 
empresário exclusivo, assim considerado a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua 
de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, nos 
termos do art. 74, II e § 2º da Lei 14.133/2021; 

c) Justificativa da escolha de contratação do artista; 
d) Justificativa dos preços, identificando os custos do 

cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, 
da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas; 

e) Elaboração do processo de inexigibilidade, com 
apresentação dos documentos de habilitação jurídica e fiscal da empresa a ser contratada 
e demais exigências estabelecidas no art. 72 da Lei 14.133/2021, finalizando-o com a 
autorização da autoridade competente para a contratação direta, nos termos do art. 74, 
VIII, da Lei 14.133/2021, que deve ser publicada no sítio eletrônico oficial do ente 
licitante, conforme estabelecido no Parágrafo Único do art. 72 da mesma Lei; 
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f) O contrato firmado deve ser publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, no prazo de 10 dias úteis contados de sua assinatura, 
nos termos estabelecidos no art. 94, II, da Lei 14.133/2021, devendo, na publicação, haver 
a identificação dos custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, 
do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais 
despesas específicas, conforme § 2º do art. 94, da referida Lei. 

g) Não aglutinar a contratação dos shows com os 
acessórios, como palco, iluminação, som, entre outros, que devem ser objeto de licitação 
a parte; 

h) Em caso de necessidade de pagamento antecipado, 
que se cumpra com os seguintes requisitos: 

h.1) Justificativa no processo de sua necessidade, dentro de 
uma das situações que a Lei permite a sua utilização; 

h.2) Previsão no Edital ou no instrumento de contratação 
direta; 

h.3) Exigência de garantia do contratado que, embora a lei 
estabeleça como opcional, entendemos necessária para o cumprimento do Princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público; 

h.4) Previsão de devolução dos valores pagos em 
antecipação, caso o contrato não seja executado pela contratada no prazo contratual, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 
Ademais, aplica-se, no que couber, as disposições constantes no art. 92 da Lei 
14.133/2021 e supletivamente as normas de direito privado, nos termos do art. 89 da 
mesma Lei. 
 
Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
Pretende-se a contratação de 01 (uma) apresentação musical do profissional do setor 
artístico Santa Monica, acompanhada de sua banda, Sendo 04 Músicos, 04 Ballet, 03 
Cantores E 7 Equipe Técnica com no mínimo 3 horas (três horas) de duração, no evento 
de comemoração de 76º aniversário do município de Santa Mercedes. O Show será 
realizado no dia 07 de setembro de 2024, com início às 22 horas, no Distrito de Terra 
Nova d’Oeste do município de Santa Mercedes, localizada na Rua Av Cruzeiro do Sul. 
 
Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
A contratação pretendida de realização de um show musical do profissional do setor 
artístico Banda Brasil 2000, atende a preferência da população do município de Santa 
Mercedes pelo segmento musical. 
Além disso, a cantora é consagrada pelo público amante desse gênero musical. 
 
Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar 
de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação; 
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O Preço ofertado para a contratação de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), está dentro 
da média de preços de shows em eventos semelhantes feitos pela artista, conforme 3 notas 
fiscais anexas ao presente estudo, em período de até 1 (um) ano de realização, conforme 
previsão do § 4º do art. 23 da Lei 14.133/2021 para esse tipo de contratação. 
O preço ofertado está assim detalhado: 

a) Cachê da artista: R$ 10.000,00; 
b) Cachê dos músicos da banda: R$ 8.000,00; 
c) Transporte: R$ 2.000,00; 
d) Hospedagem: R$ 1.000,00; 
e) Pessoal de Apoio: R$ 1.000,00; 
f) Tributos: R$ 1.000,00. 

 
Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
Como já afirmado, a aquisição pretendida é a mais adequada para a solução do problema, 
porque o show musical do profissional do setor artístico Banda Santa Monica, atende a 
preferência da população do município de Santa Mercedes pelo segmento musical 
sertanejo, sendo a referida cantora consagrada pelo público do referido segmento musical. 
Não há de se falar em manutenção e assistência técnica nos serviços que se pretende 
contratar. 
 
Justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
Não há de se falar em parcelamento porque incompatível com o objeto da contratação. 
Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
O resultado pretendido com a contratação é propiciar lazer, cultura e entretenimento da 
população do município de Santa Mercedes com a realização do show musical, dentro 
das especificações feitas no presente estudo e Termo de Referência, atendendo o gosto 
musical da maioria da população do município, de forma que juntos possam passar por 
horas de lazer por ocasião dos festejos comemorativos ao 76º aniversário do município 
de Santa Mercedes. 
 
Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 
Tendo em vista a impossibilidade de aglutinação do objeto, conforme entendimento do 
E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, haverá a necessidade de contratação da 
estrutura necessária para a realização do show musical, como palco, som, luz, banheiros 
químicos, gerador, entre outros. 
Em relação à fiscalização da execução do contrato, os servidores vinculados à Secretaria 
de Educação do Município já possuem expertise necessária para tanto. 
 
Contratações correlatas e/ou interdependentes; 
A execução do objeto da contratação pretendida depende da prévia execução do objeto 
do contrato a ser celebrado para Contratação de empresa especializada em locação e 
montagem de estrutura e equipamentos, a serem utilizados na realização da programação 
cultura a ser realizada: SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO, - CAMARINS: AÉREO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, 

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
 
O objeto da presente inexigibilidade é a contratação da empresa RICARDO VINICIUS 
DA SILVA-PRODUCOES, na condição de empresário exclusivo, conforme documento 
anexo, para a realização de 01 (uma) apresentação musical do profissional do setor 
artístico Banda Santa Monica, acompanhada de sua banda, composta de sendo 04 
músicos, 04 ballet, 03 cantores e 7 equipe técnica, com duração mínima de 3  horas ( três 
horas), como parte da programação cultural a ser realizada no dia 07 de setembro de 2024, 
com início às 22 horas, na Av. Cruzeiro do Sul Distrito de Terra Nova d’Oeste, dentro 
das celebrações do 76º aniversario do Município de Santa Mercedes/SP. 
O contrato a ser firmado terá prazo de vigência de ate 30 de setembro, contados de sua 
assinatura, produzindo efeitos, no entanto, com a sua publicação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021, prorrogáveis 
automaticamente, nos termos do art. 111 da mesma Lei, sem prejuízo da adoção pela 
Administração das medidas previstas legalmente em caso de atraso por culpa da 
contratada. 
O prazo de execução é de 1 (um) dia, contados de sua publicação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, prorrogáveis automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei 
14.133/2021, sem prejuízo da adoção pela Administração das medidas previstas 
legalmente em caso de atraso por culpa da contratada. 
 
2. Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
O Município de Santa Mercedes, tradicionalmente, promove festejos comemorativos ao 
aniversário da cidade, com eventos realizados para a população, propiciando cultura, lazer 
e entretenimento. 
O Município de Santa Mercedes é de pequeno porte, com cerca de 3 mil habitantes 
(segundo o Censo de 2022), com boa parte da população de baixa renda, de forma que a 
única oportunidade de assistirem um show artístico é quando a prefeitura faz esse tipo de 
evento. 
Assim, sendo obrigação do município de propiciar lazer e cultura à população e as 
comemorações alusivas aos 76º aniversário da cidade no município, justifica-se a 
contratação do show musical pretendido. 
 
3. Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
Como já afirmado, a aquisição pretendida é a mais adequada para a solução do problema, 
porque o show musical do profissional do setor artístico Banda Santa Monica, atende a 
preferência da população do Distrito de Terra nova d’Oeste e município de Santa 
Mercedes pelo segmento musical que explora todos os gostos musicais, sendo a referida 
cantora consagrada pelo público do referido segmento musical. 
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A duração mínima do show de 3 hora está dentro do padrão que é utilizado para esse tipo 
de contratação. 
 

4. Requisitos da contratação; 
 
A contratação pretendida deve cumprir os seguintes requisitos: 

a) Comprovação de que o artista a ser contratado é 
consagrado pela crítica ou pelo público, o que deve ser demonstrado no processo de 
inexigibilidade de licitação, através de documentos que demonstrem a exposição na mídia 
ou engajamento na rede mundial de computadores; 

b) Contratação diretamente com o artista ou com seu 
empresário exclusivo, assim considerado a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua 
de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, nos 
termos do art. 74, II e § 2º da Lei 14.133/2021; 

c) Justificativa da escolha de contratação do artista; 
d) Justificativa dos preços, identificando os custos do 

cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, 
da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas; 

e) Elaboração do processo de inexigibilidade, com 
apresentação dos documentos de habilitação jurídica e fiscal da empresa a ser contratada 
e demais exigências estabelecidas no art. 72 da Lei 14.133/2021, finalizando-o com a 
autorização da autoridade competente para a contratação direta, nos termos do art. 74, 
VIII, da Lei 14.133/2021, que deve ser publicada no sítio eletrônico oficial do ente 
licitante, conforme estabelecido no Parágrafo Único do art. 72 da mesma Lei; 

f) O contrato firmado deve ser publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, no prazo de 10 dias úteis contados de sua assinatura, 
nos termos estabelecidos no art. 94, II, da Lei 14.133/2021, devendo, na publicação, haver 
a identificação dos custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, 
do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais 
despesas específicas, conforme § 2º do art. 94, da referida Lei. 

g) Não aglutinar a contratação dos shows com os 
acessórios, como palco, iluminação, som, entre outros, que devem ser objeto de licitação 
a parte; 

h) Em caso de necessidade de pagamento antecipado, 
que se cumpra com os seguintes requisitos: 

h.1) Justificativa no processo de sua necessidade, dentro de 
uma das situações que a Lei permite a sua utilização; 

h.2) Previsão no Edital ou no instrumento de contratação 
direta; 

h.3) Exigência de garantia do contratado que, embora a lei 
estabeleça como opcional, entendemos necessária para o cumprimento do Princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público; 

h.4) Previsão de devolução dos valores pagos em 
antecipação, caso o contrato não seja executado pela contratada no prazo contratual, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 
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Ademais, aplica-se, no que couber, as disposições constantes no art. 92 da Lei 
14.133/2021 e supletivamente as normas de direito privado, nos termos do art. 89 da 
mesma Lei. 
 

5. Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
O resultado pretendido com a contratação é propiciar lazer, cultura e entretenimento da 
população do Distrito de Terra Nova d’Oeste e município de Santa Mercedes com a 
realização do show musical, dentro das especificações feitas no presente Termo de 
Referência, atendendo o gosto musical da maioria da população do município, de forma 
que juntos possam passar por horas de lazer por ocasião dos festejos comemorativos ao 
76º aniversário no município de Santa Mercedes. 
 

6. Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade 
A gestão do contrato será feita pelo gestor designado pela Administração, auxiliado pelo 
fiscal técnico também designado, devendo a fiscalização técnica avaliar os resultados 
pretendidos com a contratação. 

7. Critérios de medição e de pagamento 
O pagamento deverá ser feito no prazo de ate 10 (dez) dias, contados da apresentação de nota 
fiscal, devidamente liquidada, acompanhada dos termos de recebimento provisório e defini�vo 
no prazo de 10 (dez) dias, contados da apresentação de nota fiscal, devidamente liquidada, 
acompanhada dos termos de recebimento provisório e defini�vo 

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor 
A seleção do profissional do setor artístico Banda Santa Monica, e banda para a realização 
do show objeto da contratação pretendida levou em conta a preferência da população do 
Distrito de Terra Nova d’Oeste e município de Santa Mercedes pelo gênero sertanejo de 
música e o fato de ser a cantora consagrada nesse segmento pela opinião pública.   
 

9. Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado (visando preservar o sigilo do 
valor de referência); 
O Preço ofertado para a contratação de R$ 23.000,00 ( vinte e três mil reais), está dentro 
da média de preços de shows em eventos semelhantes feitos pela artista, conforme 3 notas 
fiscais anexas ao presente estudo, em período de até 1 (um) ano de realização, conforme 
previsão do § 4º do art. 23 da Lei 14.133/2021 para esse tipo de contratação. 
O preço ofertado está assim detalhado: 
a) Cachê da artista: R$ 10.000,00; 
b) Cachê dos músicos da banda: R$ 8.000,00; 
c) Transporte: R$ 2.000,00; 
d) Hospedagem: R$ 1.000,00; 
e) Pessoal de Apoio: R$ 1.000,00; 
f) Tributos: R$ 1.000,00. 
10. Adequação orçamentária; 
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CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE ARTÍSTICA

Ricardo Vinícius da Silva-Produções, CNPJ nº12.650.672/0001-21, com sede na rua 

João Vergílio de Paula Neto, nº444 na cidade de Atalaia, Estado do Paraná, nesse ato 

representado  pelo  Sr.  Ricardo  Vinícius  da  Silva,  CPF  nº  066.309.709-69,  doravante 

denominado  AGENCIADORA  ou  EMPRESÁRIO,  e  de  outro  lado  a  Banda  Santa 
Mônica, representada pelo proprietário Alessandro Barbosa,  CPF nº  045.055.479- 14 

doravante denominados AGENCIADOS, em conjunto, AGENCIADOS;

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este contrato, com fulcro no art. 25, inciso III, da Lei Federal  

nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, no insiso III art 74 da lei nº 

14.133 de 01 de abril 2021, possibilita ao gestor público a contratação por inexigibilidade 

de serviços de notória especialização, para todos os fins de direitos e obrigações, tem 

como objeto a parceria  comercial  firmada em caráter  de  exclusividade em favor  da 

AGENCIADORA, para fins de representação profissional da BANDA SANTA MÔNICA, 

podendo apresentar propostas referente a shows artísticos e apresentações musicais, 

requerer, assinar contratos e outros instrumentos jurídicos, receber valores financeiros 

referente aos serviços executados,  bem como cachês artísticos  ou patrocínios,  emitir 

notas fiscais e recibos de quitação, com recolhimento de tributos previstos na legislação 

vigente, tudo objetivando a realização de evento/show em todo território nacional.

E por estarem assim de pleno acordo com os termos e condições deste instrumento, 

assinam o presente em duas vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, 

para que produza os seus efeitos legais.

Atalaia, 03 de setembro de 2024.

AGENCIADO–BANDA SANTA MÔNICA:                         AGENCIADORA/EMPRESÁRIO: 

                          

  

                                                                 

__________________                                             ____________________________

Alessandro Barbosa                                              Ricardo Vinícius da Silva-Produções 
CPF: 045.055.479- 14                                              CNPJ nº12.650.672/0001-21

RG: 7.373.237-9

 



DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa RICARDO VINÍCIUS DA SILVA - PRODUÇÕES inscrita no CNPJ nº 12.650.672/0001-
21, sediada RUA JOÃO VERGÍLIO DE PAULA NETO, nº 444, CENTRO, CEP: 87630-000, 
ATALAIA - PR, através de seu representante, Sr. RICARDO VINÍCIUS DA SILVA , brasileiro, 
empresário, SOLTEIRO, portador da carteira de identidade nº 10.954.325-0 SSP/PR e 
inscrito no CPF nº 066.309.709-69, E-mail e telefone de contato indicados no rodapé 
da página, na qualidade de proponente do presente processo instaurado pelo 
Município de SANTA MERCEDES/SP, cujo objeto é A REALIZAÇÃO DE SHOW DOS 
ARTISTAS BANDA SANTA MÔNICA, DECLARA sob as penas da lei que: 

 

 Não se encontra impedida de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública Municipal direta e indireta; 

 Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos; 
 
 Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, no 
que for aplicável, em obediência ao disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 
14.133/21; 

 A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes até a presente data, em obediência ao 
disposto no §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/21; 
 
   Não possui, no seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, em observância ao art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988; 
 
 Que não será realizada subcontratação de empresa ou atuação de profissional 
distinto daqueles que justificam a contratação; 

 Que os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem 
grau de parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com 
SERVIDORES EFETIVOS INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E 
ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM FUNÇÃO GRATIFICADA E AINDA QUE FAÇAM 
PARTE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, DOS AGENTES 
DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO OU QUE EXERÇAM FUNÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE PROCESSO, 



agentes políticos, Prefeito, Vice-Prefeito e ocupantes de cargos em comissão na 
Prefeitura deste Município, responsabilizando-se civil, administrativa e 
criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração; 
 
 Que os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau em obediência ao disposto no inciso IV do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
 

 

 

 

 

 

                                                                     

RICARDO VINÍCIUS DA SILVA 

ricardo_mlopes17@yahoo.com.br 

CEL: 44-9-9935-0554 











BANDA SANTA MÔNICA 
 
 https://www.ocorreionews.com.br/concurso-de-fantasias-e-show-com-banda-santa-
monica-animam-as-matines-de-domingo-e-terca-feira-no-costa-folia-2019/ 
 
https://youtu.be/GN777tSloz4 
 
https://youtu.be/N6PFNLtpSvs 
 
https://paranavai.portaldacidade.com/noticias/cidade/bandas-santa-monica-e-major-tom-
vao-animar-o-baile-dos-anos-70-80-e-90 
 
https://images.app.goo.gl/uD2oVQ53ycTDx5mx8 
 
https://www.novanews.com.br/noticias/cidades/garota-fejuna-da-inicio-a-32-festa-julina-de-
nova-andradina/imprimir 
 
https://www.valparaiso.sp.gov.br/portal/noticias/0/3/588/secretaria-de-esporte-e-lazer-
promove-show-do-dia-das-maes-com-a-banda-santa-monica 
 
 
 



 
 

ATALAIA-PR, 21 de AGOSTO 2024 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES - SP. 
 

OBJETO DA PROPOSTA: 

 

 SHOW COM A BANDA SANTA MÔNICA. 
 NO DIA 07/09/2024 
 DURAÇÃO DE NO MINIMO 03 HRS. 
 SENDO 04 MUSICOS, 04 BALLET, 03 CANTORES E 7 EQUIPE 

TÉCNICA. 
 

 DESPESAS DE ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM POR CONTA DO 
CONTRATANTE. 

 

 

VALOR TOTAL   _________________________________  23.000.00   
                                                                            

 

VALIDADE DA PROPOSTA DE 90 DIAS 

 

 

 

                                                                         

RICARDO VINICIUS DA SILVA – PRODUÇÕES 
RICARDO VINICIUS DA SILVA 

RUA JOÃO VERGÍLIO DE PAULA NETO - 444 
ATALAIA – PR – CEP: 87630-000 

 



PRESTADOR DE SERVIÇOS

TOMADOR DE SERVIÇOS

06/02/2024 18:49:49

LK0JPLOAN

06/02/2024 18:49:49

70

Data da emissão da nota

Data do fato gerador

Código de verificação

DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

DIRETORIA DE FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FATIMA

PRNova FátimaMunicípio:

Nome fantasia:

CEP: 86310-000

E-mail: Telefone:

75.828.418/0001-90

Nome/Razão social:

Complemento:

UF:

Inscrição estadual:Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

Endereço: R JOAO VERGILIO DE PAULA NETO Número: 444 Bairro: CENTRO CEP: 87630-000

Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

SALA N. 02

ricardo_mlopes17@yahoo.com.br

RICARDO VINICIUS DA SILVA - PRODUÇÕES Inscrição estadual:

Município:

Nome/Razão social:

Site:

UF:

12.650.672/0001-21

PRAtalaia

Nome fantasia:

E-mail:

Complemento:

Telefone:

Celular:

Número da notaNúmero do RPS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA

Página 1/1

Celular:(44) 99935-0554

Esta nota fiscal não foi assinada digitalmente.

Valor do serviço Base de cálculo (%) ISS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
QtdValor unitário

Show em comemoração ao ¿carnaval 2024¿ nos dias 10, 11, 12, 13 e
matines nos dias 11 e 13 de fevereiro .

x =177.000,0000 177.000,00 5,00 0,001,0000177.000,0000

Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$)

Forma de Pagamento

Tipo Tipo Tipo

1 177.000,00À vista

IR

R$ 0,00

RETENÇÕES FEDERAIS

Valor bruto = R$ 177.000,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Valor líquido = R$ 177.000,00

PIS/PASEP COFINS INSS CSLL

R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00

Outras retenções

Códigos dos serviços:

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.

Valor ISS(R$)

0,00 0,00177.000,00

Deduções(R$) Base de cálculo(R$)Desc. condicionado(R$) Desc. incondicionado(R$)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Natureza da operação: Tributação no município
Situação tributária do ISSQN: Normal
Local da prestação do serviço: Nova Fátima

Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas leis 17.407/2008 e 17.408/2008.
Situação desta NFS-e: Normal
AG: 0001
C: 96980368-2
BANCO: 0260  NU PAGAMENTOS S.A
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

Valor aproximado do tributo federal - R$ 23.806,50 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 7.097,70 (4,01%) , com base
na Lei 12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT

Verificar autenticidade



PRESTADOR DE SERVIÇOS

TOMADOR DE SERVIÇOS

22/08/2024 11:54:47

K9OLQUTDU

22/08/2024 11:54:47

112

Data da emissão da nota

Data do fato gerador

Código de verificação

DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

DIRETORIA DE FINANÇAS

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DOS ÍNDIOS

SPRibeirão dos ÍndiosMunicípio:

Nome fantasia:

CEP: 19380-000

E-mail: Telefone:

01.552.221/0001-35

Nome/Razão social:

Complemento:

UF:

Inscrição estadual:Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

Endereço: R JOAO VERGILIO DE PAULA NETO Número: 444 Bairro: CENTRO CEP: 87630-000

Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

SALA N. 02

ricardo_mlopes17@yahoo.com.br

RICARDO VINICIUS DA SILVA - PRODUÇÕES Inscrição estadual:

Município:

Nome/Razão social:

Site:

UF:

12.650.672/0001-21

PRAtalaia

Nome fantasia:

E-mail:

Complemento:

Telefone:

Celular:

Número da notaNúmero do RPS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA

Página 1/1

Celular:(44) 99935-0554

Esta nota fiscal não foi assinada digitalmente.

Valor do serviço Base de cálculo (%) ISS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
QtdValor unitário

CONTRATAÇÃO DE SHOW COM A BANDA SANTA MÔNICA, NO DIA 24
DE AGOSTO COM DURAÇÃO DE 04 HORAS, COM SOM, ILUMINAÇÃO,
CENÁRIO E TRANSPORTE, BANDA COM 12 INTEGRANTES NO PALCO
E 06 PESSOAS NA EQUIPE TÉCNICA, INCLUSO PALCO 12X8 E
GERADOR DE ENERGIA DE 260 KVA .

x =35.000,0000 35.000,00 5,00 0,001,000035.000,0000

Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$)

Forma de Pagamento

Tipo Tipo Tipo

1 35.000,00À vista

IR

R$ 0,00

RETENÇÕES FEDERAIS

Valor bruto = R$ 35.000,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Valor líquido = R$ 35.000,00

PIS/PASEP COFINS INSS CSLL

R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00

Outras retenções

Códigos dos serviços:

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.

Valor ISS(R$)

0,00 0,0035.000,00

Deduções(R$) Base de cálculo(R$)Desc. condicionado(R$) Desc. incondicionado(R$)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Natureza da operação: Tributação no município
Situação tributária do ISSQN: Normal
Local da prestação do serviço: Ribeirão dos Índios

Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas leis 17.407/2008 e 17.408/2008.
Situação desta NFS-e: Normal
AG: 0001
C: 96980368-2
BANCO: 0260  NU PAGAMENTOS S.A
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

Valor aproximado do tributo federal - R$ 4.707,50 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 1.403,50 (4,01%) , com base na
Lei 12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT

Verificar autenticidade



Execução da despesa

Início (/)

Dados Gerais
Município: Santo Expedito

Exercício: 2024

Órgao: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO EXPEDITO

Mês: Janeiro

Evento: Empenhado

Número do Empenho: 355-2024

CPF / CNPJ / Ident.Esp.: CNPJ - PESSOA JURÍDICA - 12650672000121

Nome do Fornecedor: RICARDO VINICIUS DA SILVA PRODUCOES

Data do evento: 31/01/2024

Valor: 50.000,00

Classificação
Função de governo: ADMINISTRAÇÃO

Subfunção de governo: ADMINISTRAÇÃO GERAL

Código do programa: 8

Descrição do Programa: FESTIVIDADES

Descrição da ação: FESTIVIDADES CULTURAIS

Descrição da fonte de recurso: TESOURO

Código da aplicação fixo: 0100 - GERAL TOTAL

Modalidade de licitação: INEXIGÍVEL

Subitem: 33903923 - FESTIVIDADES E HOMENAGENS

Histórico
Histórico: Pedido gerado a partir do resultado da Licitacao: 000002/24 - Ano Mod.:

2024 - Modalidade: INEXIGIBILIDADE - No Mod.: 1 - Mod. Formatada: 1 - CONTRATACAO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZACAO DE SHOW ARTISTICO CULTURAL EM

COMEMORACAO AO CARNAVAL 2024 DO MUNICIPIO DE SANTO EXPEDITO PARA O DIA

09 DE FEVEREIRO DE 2024.

12/08/2024, 12:52 Portal da Transparência Municipal - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

https://transparencia.tce.sp.gov.br/despesas-fornecedor/detalhe/606572374 1/2

https://transparencia.tce.sp.gov.br/
https://transparencia.tce.sp.gov.br/


** As informações constantes neste banco de dados foram fornecidas pelo próprio Município e
serão objeto de verificação pela fiscalização ordinária. Eventuais divergências serão conhecidas

mediante a publicação do Parecer Prévio, correspondente à conta prestada. Clique aqui
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-de-processos) para acompanhar a tramitação do processo

das contas anuais.

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - Av: Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP 01017-906 - São Paulo/SP - PABX:

3292-3266

Portal Institucional do TCESP (https://www.tce.sp.gov.br)

Transparência do TCESP (https://www4.tce.sp.gov.br/transparencia/)

Audesp (https://www4.tce.sp.gov.br/audesp/)

Responsaveis - Contas Irregulares (https://www.tce.sp.gov.br/relacao-de-responsaveis-por-contas-
julgadas-irregulares)

Órgãos Fiscalizados (https://www.tce.sp.gov.br/orgaos-fiscalizados)

Apenados (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados)

Pesquisa de Processos (https://www.tce.sp.gov.br/processos)

Contas Anuais (https://www.tce.sp.gov.br/contas-anuais)

Sistemas (https://www.tce.sp.gov.br/catalogo-sistemas-servicos)

Fiscalização Ordenada (https://www4.tce.sp.gov.br/transparencia/relatorios-fiscalizacao-ordenada)

Legislação (https://www.tce.sp.gov.br/legislacao)

IEG-M (https://iegm.tce.sp.gov.br/)

12/08/2024, 12:52 Portal da Transparência Municipal - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

https://transparencia.tce.sp.gov.br/despesas-fornecedor/detalhe/606572374 2/2

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-de-processos
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-de-processos
https://www.tce.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/
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10/01/2024 12:41 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
12.650.672/0001-21
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
06/10/2010

 
NOME EMPRESARIAL
RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
90.01-9-02 - Produção musical

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
R JOAO VERGILIO DE PAULA NETO

NÚMERO
444

COMPLEMENTO
SALA 02

 
CEP
87.630-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
ATALAIA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
BANDABRASIL2000@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(44) 9935-0554

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
21/03/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/01/2024 às 12:41:10 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

RICARDO VINICIUS DA SILVA - PRODUÇÕES     CNPJ: 12650672000121

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

PREFEITURAS LICITAÇÃO

Número Validade

Data:  15/07/2024  10h37min

SECRETARIA DE FINANÇAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA
Paraná

2129 13/09/2024

Código de Controle

CWZLXD3ZKIDBHET1

Página 1 de 1

Atalaia (PR), 15 de Julho de 2024

Praça José Bento dos Santos, 02 - Centro
Atalaia (PR) - CEP: 87630000 - Fone:4432548101

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
http://www.atalaia.pr.gov.br



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 034538801-19

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 12.650.672/0001-21
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 04/01/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 12.650.672/0001-21
Razão

Social: RICARDO VINICIUS DA SILVAPRODUCOES

Endereço: AV IPIRANGA 403 / CENTRO / FLORIDA / PR / 86780-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/09/2024 a 04/10/2024

Certificação Número: 2024090507331815515076

Informação obtida em 06/09/2024 17:25:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES
CNPJ: 12.650.672/0001-21 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam pendências relativas aos débitos administrados pela  Secretaria  da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:41:17 do dia 11/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/01/2025.
Código de controle da certidão: 442F.E871.A229.BEC5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 12.650.672/0001-21
Certidão nº: 49100527/2024
Expedição: 15/07/2024, às 10:35:39
Validade: 11/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 12.650.672/0001-21, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



                    Certifico,  a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de  distribuição  de  FALÊNCIA  E  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  E EXTRAJUDICIAL,
sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda-
mento contra:

Certidão Negativa

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

RUA MARINS ALVES DE CAMARGO, Nº 1587 - CENTRO

NOVA ESPERANCA/PR - 87600-000

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANÁ

FORO REGIONAL DE NOVA ESPERANÇA DA COMARCA DA REGIÃO
METROPOLITANA DE MARINGÁ

OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, AVALIAD

J U R A M E N T A D O

T I T U L A R

PAULO TANAMATI

JORGE AUGUSTO LEONI

Para Fins Gerais

RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES
Documento....... CNPJ 12.650.672/0001-21

Sede............ Rua JOAO VERGILIO DE PAULA NETO, 444(SALA 02), CENTRO, ATALAIA/PR,

CEP 87630000

no  período  compreendido  entre  a  presente data e os últimos 30 anos que a antece-
dem.

NOVA ESPERANCA/PR, 19 de Abril de 2024

PAULO TANAMATI .
Certificação

Página 0001/0001

PAULO 
TANAMATI:24031704968

Assinado de forma digital por 
PAULO TANAMATI:24031704968 
Dados: 2024.04.22 14:02:43 -03'00'
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Solicitação de Materiais / Serviços

PREFEITURA MUNIC.DE STA.MERCEDES
PRAÇA ALIPIO BEDAQUE, 1406

44.919.066/0001-55CNPJ :

03272/24

Requisição Data

27/08/2024

Responsável

Anita Baraldi Rolim

Observação
DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
A iniciativa é de interesse da Administração em contratar o referido show artístico, em caráter gratuito, visa levar música, alegria, cultura e
entretenimento à comunidade em geral, num evento que visa unir a comunidade mercedense.
A banda musical “SANTA MÔNICA”, por intermédio da x RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES, CNPJ 12.650.672/0001-21, com sede na
R Joao Vergílio De Paula Neto, bairro Centro, Atalaia/PR, que detêm a exclusividade para comercialização dos shows da banda Santa Monica, foi
um dos Shows Nacionais escolhidos para apresentação em comemoração ao aniversário da cidade, em virtude do grande destaque da dupla no
mercado musical.
Desta forma, visando atrair número considerável de público para o evento citado, devido à popularidade do Artista e sua trajetória artística acima
citada, pensou-se nesta contratação, como oportunidade de divulgação e apoio a cultura e o turismo locais, contribuindo para valorização do
município, a preservação do festa tradicional que acontece já a anos, já que desperta o interesse na participação dos eventos municipais
DO VALOR
Os documentos juntados ao processo comprovam a consagração dos Artistas pela crítica especializada ou pela opinião pública este está
devidamente juntada ao processo; razão da escolha do profissional do setor artístico, bem como da justificativa do preço.
O valor referente à apresentação (show) do artista, na festa em comemoração do 76º aniversário da cidade é de R$ 23.000,00 (vinte e três mil
reais). Este valor inclui os custos de cachê, alimentação, transporte, impostos, hospedagem e alimentação, produção local e custeio de toda
logística em geral. Ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de Sonorização e Iluminação, e demais estruturas para
realização da atividade.
Assim sendo, demonstramos através de documentos juntado ao processo que os preços propostos e a ser contratados está compatível com os
preços praticados no mercado de shows artísticos para eventos similares ao que será contratado pelo município de Santa Mercedes-SP, seguindo
as exigências do Art. 72 da lei 14.133 de 21 de abril de 2021.

 GABINETESetor Solicitante

Poder

Órgão CHEFIA DO EXECUTIVO

PODER EXECUTIVO

Centro de Custo OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOAS JURÍDICAS
Placa

Cód. ProdutoItem Descrição do Produto Unidade Qtde Rec.
Descrição Detalhada do Produto Observação

C. Custo

405

Contratação de 01 (uma) apresentação artística de um show musical da           banda “SANTA MÔNICA” no dia 07 de setembro de 2024, as 22h00min, com duração de aproximadamente 3h00m.

Descrição

Centro de CustoQtde

1 088.021.004 SHOW ARTÍSTICO 0UND 405 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOAS JURÍDICAS1

Secretário(a)
---------------------------------------------------------













PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PRAÇA ALÍPIO BEDAQUE, 1406 – CEP 17.940-000 

FONE (0XX18) 3875-1231, CNPJ – 44.919.066/0001-55 
 

 
PARECER JURÍDICO 

 
 

Consulta-nos a Secretaria Municipal de Educação, acerca da 

possibilidade de contratação de shows artísticos para o evento Contratação de 

01 (uma) apresentação artística de um show musical do           grupo “SANTA 

MÔNICA” no dia 07 de setembro de 2024, as 22h00min, com duração de 

aproximadamente 3h00min, com entrada gratuita a toda à população. 

O Município de Santa Mercedes é de pequeno porte, com 

2.943 habitantes (segundo o Censo de 2022), com boa parte da população de 

baixa renda, de forma que a única oportunidade de assistirem um show 

artístico é quando a prefeitura faz esse tipo de evento. 

Assim, justifica-se a contratação não só na comemoração a 

uma data festiva do município, como também na obrigação do município de 

levar eventos culturais a sua população.  

Entrando de forma mais específica na consulta que nos foi 

formulada, a contratação de shows artísticos pela Administração Municipal, 

com inexigibilidade de licitação, está prevista no art. 74, II, da Lei 14.133/2021, 

que estabelece: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 
(...) 
II - contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública; 

 
O processo de inexigibilidade, deve observar o procedimento 

estabelecido no art. 72 da Lei 14.133/2021, in verbis: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo 
de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta 
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

 
A conjugação de ambos os dispositivos acima citados deixa 

claros os requisitos que devem ser preenchidos para a contratação legítima de 

shows artísticos por inexigibilidade de licitação: 

 
a) O artista seja consagrado pela crítica ou pelo 
público; 
b) Contratação diretamente com o artista ou com seu 
empresário exclusivo, assim considerado a pessoa física 
ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou 
outro documento que ateste a exclusividade permanente 
e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, nos termos 
do art. 74, II e § 2º da Lei 14.133/2021; 
c) Justificativa da escolha de contratação do artista; 
d) Justificativa dos preços, identificando os custos do 
cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando 
houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, 
da logística do evento e das demais despesas 
específicas; 
e) Elaboração do processo de inexigibilidade, com 
apresentação dos documentos de habilitação jurídica e 
fiscal da empresa a ser contratada e demais exigências 
estabelecidas no art. 72 da Lei 14.133/2021, finalizando-o 
com a autorização da autoridade competente para a 
contratação direta, nos termos do art. 74, VIII, da Lei 
14.133/2021, que deve ser publicada no sítio eletrônico 
oficial do ente licitante, conforme estabelecido no 
Parágrafo Único do art. 72 da mesma Lei; 
f) O contrato firmado deve ser publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, no prazo de 10 dias 
úteis contados de sua assinatura, nos termos 
estabelecidos no art. 94, II, da Lei 14.133/2021, devendo, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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na publicação, haver a identificação dos custos do cachê 
do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do 
transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística 
do evento e das demais despesas específicas, conforme 
§ 2º do art. 94, da referida Lei. 

 
Em relação ao primeiro requisito, o artista a ser contratado 

deve ser consagrado pela crítica ou pelo público, o que deve ser demonstrado 

no processo de inexigibilidade de licitação, através de documentos que 

demonstrem a exposição na mídia ou engajamento na rede mundial de 

computadores. 

A contratação, para cumprimento do segundo requisito, deve 

ser feita diretamente com o artista ou com o seu empresário exclusivo, 

devendo ser evitada a contratação com empresas intermediárias por não 

cumprirem o mandamento legal. 

A Lei 14.133/2021, define o que considera empresário 

exclusivo no § 2º do art. 74: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 
(...) 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física 
ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou 
outro documento que ateste a exclusividade permanente 
e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por 
meio de empresário com representação restrita a evento 
ou local específico. 

 
O terceiro requisito é a justificativa de escolha da contratação 

que deve levar em conta o público da festa ou evento, no que, ao que parece, é 

apreciador de música sertaneja, como é comum da maior parte da população 

do interior do Estado de São Paulo. 

O quarto requisito é a justificativa do preço que deve, em se 

tratando de inexigibilidade de licitação, comparar o valor proposto para a 

contratação com os valores praticados pelos artistas em contratações 

semelhantes, no período de até 1 (um) ano contados da contratação 

pretendida, nos termos do art. 23, § 4º da Lei 14.133/2021. 
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Por prudência, recomenda-se que deva ser juntada aos autos 

do processo de inexigibilidade, no mínimo, 3 (três) notas fiscais, nos termos do 

parágrafo anterior, aplicando, por analogia, o inciso IV do § 1º do art. 23 da Lei 

14.133/2021. 

Nota-se que na inexigibilidade os preços ofertados são 

comparados com os dos próprios artistas em contratações anteriores, em 

decorrência da impossibilidade de disputa. 

Importante ressaltar a importância da justificativa de preços 

que têm sido motivo de julgamento pela irregularidade de tais contratações 

quando ausente ou insuficiente, senão vejamos: 

 
 50 TC-017586/026/15 Recorrente: Prefeitura Municipal 
de Cotia. Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal 
de Cotia e Sâmor – Promoções Artísticas S/S Ltda., 
objetivando a contratação de show artístico com o artista 
Daniel, em comemoração às festividades de 156 anos de 
emancipação político administrativa, no valor de 
R$240.000,00. Responsáveis: Antonio Carlos de 
Camargo (Prefeito à época) e Sérgio Henrique 
Clementino Folha (Secretário Municipal de Cultura e 
Turismo à época). Em Julgamento: Recurso Ordinário 
interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que 
julgou irregulares a inexigibilidade de licitação e o 
contrato decorrente, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Acórdão publicado no D.O.E. de 29-06-17. Advogados: 
Eduardo João Gabriel Fleck da Silva Abreu (OAB/SP nº 
317.093), Vinícius de Moraes Felix Dornelas (OAB/SP nº 
331.641), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 
247.092), Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP 
nº 109.013), Priscila Camargo Campos Gonçalves 
(OAB/SP nº 273.890), Rodrigo Pozzi Borba da Silva 
(OAB/SP nº 262.845), Gabriela Macedo Diniz (OAB/SP nº 
317.849), Beatriz Neme Ansarah (OAB/SP nº 242.274) e 
outros. Acompanham: Expedientes: TC-019901/026/15 e 
TC-042214/026/15. 
3.2 Contudo, essa mitigação da jurisprudência não 
desobriga a Administração de demonstrar a 
economicidade e vantajosidade dos ajustes. Quanto a 
este aspecto, embora não tenha sido apontada 
irregularidade para os Contratos n° 67/12 (TC-
017594/026/15), 28/12 (TC-017595/026/15) e 79/12 (TC-
017596/026/15), ficou consignado no voto condutor que, 
para os demais contratos em análise, não foram 
apresentadas justificativas para os preços ajustados, o 
que também se repetiu agora em sede recursal. Dessa 
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forma, remanesce a falta de justificativas adequadas para 
os ajustes e para os preços pactuados em relação 
àqueles praticados no mercado nos contratos n°s 05/12 
(TC-017586/026/15), 11/12 (TC-017587/026/15), 16/12 
(TC-017588/026/15), 30/12 (TC-017589/026/15), 34/12 
(TC-017590/026/15), 39/12 (TC-017591/026/15), 46/12 
(TC-017592/026/15) e 65/12 (TC-017593/026/15). 
(TCES/SP, Pleno, TC TC-017586/026/15, Rel, Cons. 
Sidney Estanislau Beraldo, j. 04/09/2019) 
Conselheiro-Substituto Antonio Carlos dos Santos 
Segunda Câmara Sessão: 16/7/2019 82 TC-
015037.989.16-7 - INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Turvo. 
Contratada: Edison Wilson Ferreira dos Santos Eventos – 
ME. Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Inexigibilidade 
de Licitação e que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): 
Henrique da Mota Barbosa (Prefeito). Objeto: 
Contratação de empresa para apresentação de um show 
da dupla “EDSON & HUDSON”, no dia 22 de agosto de 
2015, a ser realizado na cidade de Barra do Turvo/SP na 
festa do Lavrador. Em Julgamento: Inexigibilidade de 
Licitação (artigo 25, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93 
e posteriores atualizações). Contrato celebrado em 23-
02-15. Valor – R$ 96.000,00. Advogado(s): Elaine 
Aparecida dos Santos (OAB/SP nº 143.622), Gilberto 
Matheus da Veiga (OAB/SP nº 68.162), Vanessa Veiga 
Zucarelli (OAB/SP nº 307.995) e outros. Fiscalizada por: 
UR-12 - DSF-II. Fiscalização atual: UR-12 - DSF-I.  
EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATO. SHOW ARTÍSTICO. FALHA ATRELADA À 
EXCLUSIVIDADE EMPRESARIAL E PREÇO. MATÉRIA 
IRREGULAR. 
O exame minucioso de todo o processado indica que a 
matéria não comporta julgamento favorável. A 
jurisprudência desta Corte acerca da matéria tem 
evoluído no sentido de acompanhar a realidade desse 
segmento de mercado, sendo aceitável a comprovação 
de exclusividade para fins de contratação de show 
artístico por inexigibilidade de licitação por meio de carta 
de exclusividade para data e local específicos, desde que 
cumpridos os demais requisitos legais. No presente caso, 
a ausência de quaisquer documentos que comprovem 
que a dupla de artistas contratada praticou valores 
compatíveis com o ajustado para shows em época 
contemporânea e eventos semelhantes impede o 
relevamento da questão da exclusividade. Em face do 
exposto, voto pela irregularidade da inexigibilidade de 
licitação e do contrato e pela ilegalidade dos atos 
ordenadores das despesas, com o acionamento dos 
incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Orgânica desta 
Corte. (TCE/SP, TC-015037.989.16-7, 2ª Câmara, Rel. 
Cons. Antonio Carlos dos Santos, j. 16/07/2019)  
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O quinto requisito é que, para observância do art. 72 da Lei 

14.133/2021, as contratações sejam feitas em processo de inexigibilidade de 

licitação, juntando-se ao mesmo os documentos de habilitação jurídica e fiscal 

da empresa a ser contratada e respeitados os demais requisitos estabelecidos 

no referido dispositivo legal, terminando o processo de inexigibilidade com a 

autorização da autoridade competente para que seja feita a contratação direta, 

publicando-a no sítio oficial da Prefeitura, nos termos do Parágrafo Único do 

art. 72 da Lei 14.133/2021. 

O sexto requisito é que o contrato oriundo da inexigibilidade 

seja publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo de 10 

dias úteis, contados de sua assinatura, nos termos estabelecidos no art. 94, II, 

da Lei 14.133/2021, devendo, na publicação, haver a identificação dos custos 

do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, 

da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais 

despesas específicas, conforme § 2º do art. 94, da referida Lei. 

Convém salientar que a contratação, mediante inexigibilidade, 

não deve abranger os acessórios do show como palco, som, iluminação, entre 

outros, que devem ser contratados a parte, mediante processo de licitação. 

 
Nesse sentido: 
 
50 TC-017586/026/15 Recorrente: Prefeitura Municipal de 
Cotia. Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de 
Cotia e Sâmor – Promoções Artísticas S/S Ltda., 
objetivando a contratação de show artístico com o artista 
Daniel, em comemoração às festividades de 156 anos de 
emancipação político administrativa, no valor de 
R$240.000,00. Responsáveis: Antonio Carlos de 
Camargo (Prefeito à época) e Sérgio Henrique 
Clementino Folha (Secretário Municipal de Cultura e 
Turismo à época). Em Julgamento: Recurso Ordinário 
interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que 
julgou irregulares a inexigibilidade de licitação e o 
contrato decorrente, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Acórdão publicado no D.O.E. de 29-06-17. Advogados: 
Eduardo João Gabriel Fleck da Silva Abreu (OAB/SP nº 
317.093), Vinícius de Moraes Felix Dornelas (OAB/SP nº 
331.641), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 
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247.092), Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP 
nº 109.013), Priscila Camargo Campos Gonçalves 
(OAB/SP nº 273.890), Rodrigo Pozzi Borba da Silva 
(OAB/SP nº 262.845), Gabriela Macedo Diniz (OAB/SP nº 
317.849), Beatriz Neme Ansarah (OAB/SP nº 242.274) e 
outros. Acompanham: Expedientes: TC-019901/026/15 e 
TC-042214/026/15. 
3.3 Embora possam ser afastados os apontamentos 
acerca da exclusividade do empresário, conforme acima 
mencionado, persiste a falha concernente à reunião de 
diversos serviços e materiais de natureza diversa em 
todos os contratos celebrados com a empresa Silvia 
Moreira Santos Produções.  
Isto porque serviços de palco, som, iluminação, camarins, 
gerador, trio elétrico e grades, contratados conjuntamente 
com a apresentação de shows evidencia indevida 
aglutinação de objeto, porquanto tais itens se referem a 
segmentos distintos de mercado.  
Nesse sentido, como apenas os shows são protegidos 
pela inexigibilidade, tais serviços teriam que ser licitados 
por meio de certames diversos ou até mesmo num único 
procedimento, mas dividido em lotes conforme as 
características de cada qual.  
Em que pese a alegação da Recorrente de que a 
contratação conjunta desses itens era condição 
fundamental à boa performance em palco e exigência dos 
artistas, tal argumentação não suplanta o comando 
constitucional e legal que determina a realização de 
licitação para a escolha da proposta mais vantajosa para 
a Administração.  
Desta forma, a Administração descumpriu o dever de 
licitar previsto no artigo 37, XXI, da CF e artigo 2º da Lei 
federal nº 8.666/93. 3.3  
Ante o exposto, acolho em parte a manifestação da SDG 
e voto pelo desprovimento dos recursos interpostos, 
afastando-se, contudo, dentre as causas de decidir, os 
apontamentos acerca da não caracterização do 
empresário exclusivo, mantendo-se os demais 
fundamentos da decisão combatida. (TCES/SP, Pleno, 
TC TC-017586/026/15, Rel, Cons. Sidney Estanislau 
Beraldo, j. 04/09/2019)  

 
Ressalte-se que, é comum no segmento de contratação de 

shows artísticos a exigência de pagamento antecipado da despesa, como 

condição para a contratação. 

Em que pese, seja exceção para a Administração Pública, o E. 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mesmo na vigência da Lei 
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8.666/93, já entendia que, em havendo justificativa, poderia ser aceito como 

regular o pagamento antecipado, senão vejamos: 

 
“...DECIDO.  
A matéria em discussão não é inédita no âmbito desta 
Corte. De um lado é certo que a legislação acerca da 
despesa pública estabelece fases obrigatórias e não 
permite pagamentos sem a regular liquidação.  
De outro lado, é notório o alegado pela origem no sentido 
de que artistas somente se apresentam se pelo menos 
parte do pagamento foi feito antes da apresentação.  
A solução para este tipo de problema somente é possível 
no caso concreto, ou seja, as especificidades da forma 
como foi executada a despesa é que determinarão se é 
possível um posicionamento favorável.  
No presente caso, em que pese o pagamento antecipado, 
a exclusividade da contratada foi comprovada, houve o 
empenhamento prévio da despesa, o extrato de contrato 
foi publicado nos termos da lei e o show foi efetivamente 
realizado.  
Assim, a ausência de prejuízo ao erário permite o 
relevamento da falha apontada.  
 
Em face do exposto, julgo regular a inexigibilidade de 
licitação e o contrato e legais os atos ordenadores das 
despesas”. (TCESP, Márcio Martins de Camargo, 
Substituto de Conselheiro, Processo TC 
00003625.989.16-5, sentença de 07 de julho de 2016) 
“...O Ministério Público de Contas opinou pela 
irregularidade, pois apesar de considerar que a falha 
relativa ao pagamento antecipado poderia ser relevada, 
entendeu que a falha remanescente sobre a justificativa 
do preço comprometeria a matéria. 
É o Relatório.  
VOTO  
Considero que a matéria está em condições de ser 
julgada regular.  
A questão do pagamento antecipado foi devidamente 
suprimida, remanescendo a questão do preço.  
A instrução apontou que os comparativos de preço 
utilizados, apesar de indicarem valores maiores, não 
teriam a mesma característica de regionalidade, por 
serem de outros estados (PA; AM; e BA).  
Contudo, solicitei ao meu Gabinete que efetuasse busca 
no Estado de São Paulo onde, por meio da Lei de Acesso 
à Informação, foi verificada a contratação do mesmo 
artista em questão para o aniversário da cidade de Cotia, 
no ano passado, pelo valor de R$ 260.000,00, totalmente 
compatível com o contrato ora examinado.  
Não obstante, temos que considerar, também, que o 
município de Pradópolis não tem o mesmo porte que os 
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demais municípios que contrataram o artista e levando 
em conta a sua arrecadação, faço recomendações que 
futuramente as contratações priorizem artistas locais, 
visando diminuir os custos, em atenção ao princípio da 
razoabilidade. 
Assim, entendo afastada a ocorrência relativa ao preço e 
VOTO pela REGULARIDADE da Inexigibilidade de 
Licitação, do Contrato e do Acompanhamento da 
Execução Contratual em exame, com as recomendações 
propostas”. (TCESP, TC 001517.989.23-2 e TC 
001546.989.23-7, Relator Conselheiro Antônio Roque 
Citadini, j. 30/05/2023) 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. CONTRATO. CONHECIMENTO. 
PROVIMENTO.  
Contratação de dupla sertaneja. Art. 25, inc. III, da Lei 
Federal nº. 8.666/93. O preço da apresentação dos 
artistas é variável, devendo ser avaliado de forma a 
considerar todas as especificidades envolvidas, não 
podendo haver um parâmetro estático. A realização de 
shows, sobretudo em municípios menores, ajuda no 
aquecimento do comércio local, com a participação 
intensa do público, constituindo também em fator 
determinante para se levar a efeito a contratação. 
Precedentes jurisprudenciais: TC-800240/100/03, TC-
500/012/13, TC-15639.989.17-7, TC-6660.989.19-5, TC-
21867.989.20-4 e TC-21887.989.20-0. Razões recursais 
acolhidas. Recurso conhecido e provido.  
RELATÓRIO.  
Trata-se de Recurso Ordinário oposto pela Sra. Aparecida 
de Fátima Gavioli Nascimento, Ex-Prefeita de Castilho, 
em face da Decisão da E. Segunda Câmara de 18-05-21( 
1 ), que julgou irregulares a Inexigibilidade de Licitação e 
o Contrato de 08-08-19 da municipalidade com Contract 
Show Produções Artísticas Ltda., objetivando 
apresentação artística da dupla “João Neto & Frederico” 
para a “Festa do Pescador”, no valor de R$ 150.000,00.  
A decisão acionou os incisos XV e XXVII do artigo 2º da 
Lei Complementar nº 709/93, além de aplicada multa à 
Recorrente no valor correspondente a 160 UFESP’s, nos 
termos do art. 104, II, do mesmo Diploma Legal. Os 
fundamentos do juízo de irregularidade da decisão foram 
a ausência de justificativa de preço, em afronta ao art. 26, 
§ único, inciso III, da Lei nº 8.666/93, realização de 
pagamento antecipado, contra o art. 62 c.c. o inciso III do 
§ 2º do art. 63 da Lei nº 4.320/64, e ainda a ausência de 
indicação das penalidades cabíveis no caso de 
descumprimento contratual. 
VOTO.  
EM PRELIMINAR, conheço do Recurso Ordinário, vez 
que se mostram presentes as condições legais para sua 
admissibilidade.  
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QUANTO AO MÉRITO, as razões ofertadas podem ser 
acolhidas. 
Constato que a recorrente demonstra que o evento 
contratado pela municipalidade ocorreu, tendo a 
administração alcançado os objetivos previstos.  
Destaco que não é papel desta Corte criticar a realização 
da festa do peão, da festa do pescador, do dia das mães, 
do réveillon ou do aniversário da cidade, quesitos que 
pertencem ao papel discricionário de cada localidade.  
Noto também que não há indícios de desvio de recursos 
no ajuste. Observo ainda que o preço da apresentação 
de artistas é variável, devendo ser avaliado de forma a 
considerar todas as especificidades envolvidas, não 
podendo haver um parâmetro estático. A realização de 
shows, sobretudo em municípios menores, ajuda no 
aquecimento do comércio local, com a participação 
intensa do público, constituindo também em fator 
determinante para se levar a efeito a contratação. Cito 
neste sentido os precedentes jurisprudenciais: TC-
800240/100/03, TC-500/012/13, TC-15639.989.17-7, TC-
6660.989.19-5, TC-21867.989.20-4 e TC-21887.989.20-0.  
Verifico que a conclusão de SDG foi pelo não provimento 
do apelo.  
Por todo o exposto, meu voto é pelo provimento do 
Recurso Ordinário, para a reforma da decisão e o 
julgamento de regularidade da inexigibilidade de licitação, 
do contrato e de sua execução. (TCESP, Processo TC-
015520.989.21-1 (ref. TC-000503.989.20-4), Relator 
Conselheiro Antônio Roque Citadini, j. 2/12/2022) 

 
A Lei 14.133/2021, acolheu o entendimento jurisprudencial 

citado no artigo 145, senão vejamos: 

 
Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, 
parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas 
ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à 
prestação de serviços. 
§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida 
se propiciar sensível economia de recursos ou se 
representar condição indispensável para a obtenção do 
bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá 
ser previamente justificada no processo licitatório e 
expressamente prevista no edital de licitação ou 
instrumento formal de contratação direta. 
§ 2º A Administração poderá exigir a prestação de 
garantia adicional como condição para o pagamento 
antecipado. 
§ 3º Caso o objeto não seja executado no prazo 
contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PRAÇA ALÍPIO BEDAQUE, 1406 – CEP 17.940-000 

FONE (0XX18) 3875-1231, CNPJ – 44.919.066/0001-55 
 

Percebe-se que a regra geral continua sendo a impossibilidade 

do pagamento antecipado, que é admitido, excepcionalmente pela lei, nas 

seguintes situações: 

a) Propiciar sensível economia de recursos, ou 

b) Se representar condição indispensável para a obtenção do 

bem ou para a prestação do serviço, o que deve ser justificado no processo 

licitatório e previsto no Edital ou no instrumento formal de contratação direta. 

 

Assim, em caso de pagamento antecipado, admitido 

excepcionalmente nas situações acima destacadas, necessário que se cumpra 

com os seguintes requisitos: 

 

a) Justificativa no processo de sua necessidade, dentro de 

uma das situações que a Lei permite a sua utilização; 

b) Previsão no Edital ou no instrumento de contratação direta; 

c) Exigência de garantia do contratado que, embora a lei 

estabeleça como opcional, entendemos necessária para o cumprimento do 

Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público; 

d) Previsão de devolução dos valores pagos em antecipação, 

caso o contrato não seja executado pela contratada no prazo contratual, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 

 

Diante de todo o exposto, opino pela viabilidade de contratação 

de shows artísticos por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, 

II, da Lei 14.133/2021, desde que cumpridos os seguintes requisitos: 

 

a) O artista seja consagrado pela crítica ou pelo público; 

b) Contratação diretamente com o artista ou com seu 

empresário exclusivo, assim considerado a pessoa física ou jurídica que 

possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 

exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 
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específico, do profissional do setor artístico, nos termos do art. 74, II e § 2º da 

Lei 14.133/2021; 

c) Justificativa da escolha de contratação do artista; 

d) Justificativa dos preços, identificando os custos do cachê 

do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da 

hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas 

específicas; 

e) Elaboração do processo de inexigibilidade, com 

apresentação dos documentos de habilitação jurídica e fiscal da empresa a ser 

contratada e demais exigências estabelecidas no art. 72 da Lei 14.133/2021, 

finalizando-o com a autorização da autoridade competente para a contratação 

direta, nos termos do art. 74, VIII, da Lei 14.133/2021, que deve ser publicada 

no sítio eletrônico oficial do ente licitante, conforme estabelecido no Parágrafo 

Único do art. 72 da mesma Lei; 

f) O contrato firmado deve ser publicado no Portal Nacional 

de Contratações Públicas, no prazo de 10 dias úteis contados de sua 

assinatura, nos termos estabelecidos no art. 94, II, da Lei 14.133/2021, 

devendo, na publicação, haver a identificação dos custos do cachê do artista, 

dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 

infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas, 

conforme § 2º do art. 94, da referida Lei. 

g) Não aglutinar a contratação dos shows com os acessórios, 

como palco, iluminação, som, entre outros, que devem ser objeto de licitação a 

parte; 

h) Em caso de necessidade de pagamento antecipado, que se 

cumpra com os seguintes requisitos: 

h.1) Justificativa no processo de sua necessidade, dentro de 

uma das situações que a Lei permite a sua utilização; 

h.2) Previsão no Edital ou no instrumento de contratação direta; 

h.3) Exigência de garantia do contratado que, embora a lei 

estabeleça como opcional, entendemos necessária para o cumprimento do 

Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PRAÇA ALÍPIO BEDAQUE, 1406 – CEP 17.940-000 

FONE (0XX18) 3875-1231, CNPJ – 44.919.066/0001-55 
 

h.4) Previsão de devolução dos valores pagos em antecipação, 

caso o contrato não seja executado pela contratada no prazo contratual, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 

 
É o parecer, s.m.j. 

 
 

Santa Mercedes, 02 de setembro de 2024. 

 
 
 
 
 

MARCELO COCATO STELUTI  
Procurador Jurídico Municipal  

OAB/SP n.º 463.682 
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 FUNDAMENTO DA INEXIGIBILIDADE 
 
 Art. 74, inciso II da Lei 14.133/2021,  
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: II - 
contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública”. 

Art. 10 LEI MUNICIPAL  025/09 DE 20 DE MAIO DE 2.009. 
Art. 10. Fica instituído o calendário oficial de festejos do município de Santa Mercedes, 
incluindo-se o distrito de Terra Nova D'Oeste, com as seguintes festas: 
(...) IX setembro: 
b) Aniversário da Cidade: 
 
Art. 6, 215, 217, §3º e 227 Constituição Federal de 1988 
“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” 
Art. 215 “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes 
da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.” 
 § 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão 

DA ESCOLHA DO FORNECEDOR  

             A iniciativa é de interesse da Administração em contratar o referido show artístico, em 
caráter gratuito, visa levar música, alegria, cultura e entretenimento à comunidade em geral, 
num evento que visa unir a comunidade mercedense. 

O grupo musical “SANTA MÔNICA”  , por intermédio da x RICARDO VINICIUS DA SILVA-
PRODUCOES, CNPJ 12.650.672/0001-21, com sede na R Joao Vergilio De Paula Neto, bairro 
Centro, Atalaia/PR, que detêm a exclusividade para comercialização dos shows da banda Santa 
Monica, foi um dos Shows Nacionais escolhidos para apresentação em comemoração ao 
aniversário da cidade,  em virtude do grande destaque da dupla no mercado musical. 

Desta forma, visando atrair número considerável de público para o evento citado, 
devido à popularidade do Artista e sua trajetória artística acima citada, pensou-se nesta 
contratação, como oportunidade de divulgação e apoio a cultura e o turismo locais, contribuindo 
para valorização do município, a preservação do festa tradicional que acontece já a anos, já que 
desperta o interesse na participação dos eventos municipais 

DO VALOR 





Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES

CPF/CNPJ: 12.650.672/0001-21

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:57:37 do dia 03/09/2024 , com validade até o dia 03/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: AM8ytyIeBszQiYTRYBBW

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


Certidão negativa correcional - Agentes Públicos (ePAD e CGU-PAD)

Consultado: RICARDO VINICIUS DA SILVA

CPF/CNPJ: 066.309.709-69

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os sistemas ePAD e CGU-PAD consolidam informações prestadas pelas 
unidades do Poder Executivo federal supervisionadas pela Controladoria-Geral da União, e não substituem as informações 
constantes dos assentamentos funcionais.

O Sistema de Gestão de Processos Disciplinares (CGU-PAD) e o Sistema ePAD consolidam informações sobre os 
procedimentos disciplinares no âmbito dos órgãos, entidades, empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder 
Executivo Federal.

 

 

Certidão emitida às 15:58:19 do dia 03/09/2024 , com validade até o dia 03/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: GSW7pCLcApbAmTBUQoJv

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/atividade-disciplinar/cgu-pad
https://corregedorias.gov.br/assuntos/sistemas/epad
https://certidoes.cgu.gov.br/


Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: RICARDO VINICIUS DA SILVA

CPF/CNPJ: 066.309.709-69

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:58:19 do dia 03/09/2024 , com validade até o dia 03/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: iNOuUoS9wc8G7sVKklYw

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/
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Público / Celebração de Parceria
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Em 03/09/2024 às 16:06:19 não foram encontrados registros de pessoas físicas ou jurídicas para o critério de pesquisa
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Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PRAÇA ALÍPIO BEDAQUE, 1406 – CEP 17.940-000 
FONE (0XX18) 3875-1231  
C.N.P.J. – 44.919.066/0001-55 

 
PORTARIA Nº 161/2024, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024. 
“Designa Gestor e Fiscal de Contratos e dá outras providências.” 
 

VALDIR VERONA, Prefeito Municipal de Santa 
Mercedes, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, 
 

RESOLVE: 
DESIGNA GESTOR DO CONTRATO E FISCAL, DO 
CONTRATO TENDO POR OBJETO A Contratação de 01 
(uma) apresentação artística de um show musical da           
banda “SANTA MÔNICA” no dia 07 de setembro de 2024, as 
22h00min, com duração de aproximadamente 3h00m, com 
recursos próprios. 
 

O Prefeito Valdir Verona no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao 
artigo 37, caput, da CF/88 e do parágrafo 3º do artigo 8º da Lei 14.133/21, resolve:  
 
Art. 1º - Designar Gestor do Contrato, Fiscal do Contrato, destinado à fiscalização e 
acompanhamento de execução contratual de Contratação de 01 (uma) apresentação 
artística de um show musical da banda “SANTA MÔNICA” no dia 07 de setembro de 
2024, referente ao Processo nº 038/2024, com a seguinte composição:  
 
a) Nome da servidora Éric José Polidoro, responsável pelas Compras, RG 
27.948.230-9 e CPF 284.397.648-04– Gestor do Contrato. 
 
b) Nome do servidor João Henrique Serapilha Nicolau, diretor de infraestrutura 
e saneamento básico, RG 44.079.910-7 e CPF 228.644.128-61 – Fiscal do Contrato. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Santa Mercedes, 03 de setembro de 2024. 

 
 

______________________________ 
VALDIR VERONA 

- Prefeito Municipal – 
 
 Registrada e publicada por afixação no local público de costume, na Secretaria 
da Prefeitura Municipal, na mesma data supra. 
 

 
 

_________________________ 
CLÁUCIO ROBERTO CRUZ 

- Chefe de Gabinete – 



































PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PRAÇA ALÍPIO BEDAQUE, 1406 – CEP 17.940-000 

FONE (0XX18) 3875-1231  

C.N.P.J. – 44.919.066/0001-55 
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

Trata-se de pedido de parecer jurídico sobre o processo de 

Inexigibilidade de Licitação n.º 001/2024, Processo n.º 038/2024, visando a contratação 

da empresa RICARDO VINICIUS DA SILVA-PRODUCOES ,  para a realização de 01 

(uma) apresentação musical do profissional do setor artístico BANDA “SANTA 

MÔNICA, acompanhada de sua banda, composta de composta de sendo 04 músicos, 04 

ballet, 03 cantores e 7 equipe técnica, com duração mínima de 3  horas ( três horas)de 

duração, como parte da programação cultural a ser realizada no dia 07 de setembro de 

2024, com início às 22 horas, na Av. Cruzeiro do Sul Distrito de Terra Nova d’Oeste, 

dentro das celebrações do 76º aniversário do Município de Santa Mercedes/SP., com 

fundamento no art. 74, II da Lei 14.133/2021. 

 

No início do presente processo foi juntado parecer jurídico 

orientativo da contratação de shows artísticos por inexigibilidade de licitação à luz da Lei 

14.133/2021. 

 

Analisando o presente processo de inexigibilidade, constato 

que os requisitos exigidos para a contratação foram observados, de forma a terem sido 

cumpridos os artigos 72 e 74, II, § 2º da Lei 14.133/2021. 

 

Quanto ao procedimento adotado cumpriu-se o disposto no 

art. 72 da Lei 14.133/2021, bem como a minuta do contrato cumpriu com os requisitos 

obrigatórios constantes do art. 92 da mesma Lei. 

 

Diante do exposto, conclui-se não haver óbice legal para a 

autorização para a contratação oriunda da presente inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no inciso VIII do art. 72 da Lei 14.133/2021. 

 

 

 

 

Santa Mercedes, 02 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

MARCELO COCATO STELUTI 

Procurador Jurídico Municipal 

OAB/SP n.º 463.682 

 
 




